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			APRESENTAÇÃO

			A escolha pelo tema de pesquisa sobre as estratégias, ações e as Políticas Públicas de Redução de Danos com usuários de drogas em articulação com a clínica psicanalítica surgiu através do nosso percurso profissional como psicólogo/psicanalista, em diferentes funções (técnico, coordenador de equipe e supervisor clínico-institucional) na rede pública de atenção psicossocial. Tal experiência e suas problematizações emergiram através do acompanhamento clínico de inúmeros usuários em diferentes serviços de saúde orientados pelas portarias do Ministério da Saúde1 que estabelecem as estratégias de Redução de Danos2 como princípio norteador das ações.

			As formulações clínico-teóricas presentes neste texto extraídos da prática aconteceram entre os anos de 2015 e 2019 na condição de aluno do doutorado/pesquisador do Programa de Pós-graduação em Psicanálise da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Entretanto, podemos dizer que já havia uma longa elaboração em curso anteriormente ao nosso ingresso no programa de doutorado considerando que muitas questões se colocaram nos nove anos anteriores através do acompanhamento de casos em diferentes instituições de saúde mental e da atenção básica em saúde: CAPS-ad, CAPS-ad III, Consultório na Rua, Equipe de Redução de Danos, emergência psiquiátrica e em dispositivos de formação de profissionais que atuam na rede de atenção psicossocial e seus intersetores. Nas cidades de Niterói (RJ), Rio de Janeiro (RJ) e Campo Grande (MS). Chamaremos este percurso, no qual exercemos nosso saber fazer, de itinerários psicotrópicos fazendo alusão ao título da tese de doutorado do Prof. Dr. José Luís Fernandes – nosso orientador externo na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto durante o estágio doutoral em Portuga –, pioneiro nos estudos etnográficos em Portugal com populações vulneráveis e em uso abusivo de drogas: Actores e territórios psicotrópicos: etnografia das drogas numa periferia urbana, defendida no ano de 1997 nesta mesma instituição onde atualmente leciona.

			Foi a própria escrita clínica lida a partir do saber de cada sujeito, um saber inconsciente, que nos possibilitou formular questões de pesquisa e decidirmos produzir uma tese que esperamos poder contribuir, no plano da transmissão aos demais profissionais do campo. Não acreditamos que haja possibilidade de formulação de texto psicanalítico que não advenha da própria prática, assim como fizeram Freud e Lacan em sua obra e ensino a partir de suas experiências com as histéricas e com a psicose, respectivamente.

			Além de nos pautarmos em nossa experiência na atenção psicossocial brasileira, no ano de 2017, como pesquisador do doutorado chamado “sanduíche” (CAPES/PDSE – estágio doutoral no exterior), nos dirigimos a Equipe de Rua na cidade do Porto, em Portugal, onde durante seis meses acompanhamos alguns casos e a rotina de uma equipe orientada pela redução de riscos e minimização dos danos (expressão utilizada pelos portugueses para se referir a Redução de Danos cuja sigla é RRMD) num bairro onde há um intenso comércio de drogas ilícitas e sujeitos usuários de heroína e em situação de vulnerabilidade social.

			O que justificou a extensão de nossa pesquisa até Portugal foi o interesse de investigarmos qual o impacto no tratamento dos sujeitos na descriminalização de todas as drogas. A política de drogas portuguesa é mundialmente reconhecida como “o modelo português” desde o início dos anos 2000. Ponto este que faz contraste com as políticas de drogas do Brasil que mantém desde 1976 seu caráter penal ainda que tenha sofrido alterações no ano de 2006 e mantém-se vinculada à Secretaria Nacional sobre Drogas (Senad), e esta submetida ao Ministério da Justiça.

			Em relação ao que se nomeou de “modelo português”, temos:

			As mudanças de nome e do ministério de tutela dos dispositivos da droga são, aliás reveladoras: criados na presidência de ministros em 1976 sob o nome de “Gabinete coordenador do Combate à Droga”, cedo transitam para o Ministério da Justiça. Depois, ficaram repartidos por dois ministérios: o Ministério da Justiçamantém a repressão ao mesmo tempo que desenvolve estudos e representa o país a nível internacional; o ministério da saúde assume o tratamento. Finalmente, a lei de 2000 cria o Instituto Português da Droga e da Toxicodependência com tripla dimensão: saúde (prevenção, tratamento, reinserção) controlo normativo (através das “comissões de dissuasão”) e estudos (epidemiológicos e outros). Os dispositivos da droga em Portugal evoluíram de um modelo centrado na força coerciva da lei penal (1976-1983) para um modelo sanitário-dissuasivo dos consumos (depois de 2001) tendo passado por um período intermédio de natureza bipartida e mesmo conflituante entre o jurídico-judicial e o médico-psicológico (QUINTAS, 2011, p. 11-12).

			Precisamos deixar claro que desde o início de nosso trabalho de pesquisa e escrita, sabíamos que os lugares institucionais onde trabalhamos ao longo dos anos, até a presente data, não garantem a instalação de um dispositivo clínico, mas podem permitir que ele aconteça de um modo mais ou menos interessante considerando algumas coordenadas institucionais. Apostamos que as coordenadas institucionais pautadas pela atenção psicossocial, assim como as diretrizes da Redução de Danos, quando incluem um analista entre os profissionais presentes, permitem um fazer clínico antimanicomial (e por consequência antiproibicionista) ainda mais potente e verdadeiramente inclusivo, ou seja, a inclusão de um sujeito que possa protagonizar sua vida a partir de escolhas e de um cuidado de si onde o uso abusivo de drogas se desloque do lugar de problemática central a ser tratada.

			Para darmos início, gostaríamos desde já de realizarmos duas advertências fundamentais sobre o nosso fazer: 1) Não somos especialistas no tratamento de drogas ou de indivíduos “dependentes químicos” pois não há um saber especializado para o tratamento de sujeitos (no rigor do conceito de sujeito da psicanálise), ou seja, tratamos daquilo que cada sujeito nos endereça no um-a-um, o que implica dizer que este tratar pode e deve gerar efeitos institucionais, para um coletivo de sujeitos; 2) Afirmamos que o uso de drogas não se configura como um adoecimento em si, pelo contrário, verificamos que o uso pode surgir, muitas vezes, como uma solução diante do mal-estar presente no laço social ou mesmo como facilitador do laço social, como verificamos em alguns contextos de uso. Daremos consequências a estas duas afirmações adiante quando abordarmos o conceito de sujeito e outros conceitos psicanalíticos.

			

			
				
					1	Parte desta tese foi escrita anteriormente ao Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 2019 da Presidência da República onde se extinguiu as estratégias de Redução de Danos como engrenagem principal das metodologias de atenção em saúde. Apesar deste claro retrocesso no campo das políticas de atenção aos usuários de drogas, em que se passou a privilegiar as internações em “Comunidades Terapêuticas” (religiosas) como principal proposta de cuidados em saúde, destacamos que o percurso histórico da Redução de Danos foi marcado desde seu início, em vários países do mundo, através de intensos movimentos de resistências primeiramente por parte dos próprios usuários e em seguida pelos profissionais de saúde. Isto nos faz afirmar que este campo de tensões permanece assim como a nossa luta cotidiana para fazer valer nossas ações em Redução de Danos como eixo principal do cuidado nas instituições de saúde e do intersetor que ocupamos, ainda que haja um retrocesso nas leis nacionais vigentes. A desobediência civil, neste momento histórico, é a nossa bússola condutora.

				

				
					2	Portarias 816, de 30 de abril de 2002 e 1.028 de 01 de julho de 2005, ambas do Ministério da Saúde, que determinam estratégias de atenção aos usuários de drogas sem protocolos pré-estabelecidos e que buscam a abstinência do uso de drogas como objetivo único e condição de tratamento. Ao longo deste trabalho contextualizaremos o surgimento das estratégias de redução de danos que pautam diferentes políticas de cuidado aos usuários de drogas em diferentes países do mundo.

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO

			Luciano Elia

			Será que podemos supor que alguém que se tenha decidido a adotar, como práxis quotidiana, como ofício diário por toda a sua vida, o cuidado com sujeitos que sofrem demasiadamente – seja por que motivo for, particularmente pelo uso abusivo de drogas3 – possa experimentar no cerne de seu ser4 alguma espécie de aversão, preconceito ou mesmo crítica às drogas?

			Como poderia ouvir, acompanhar e oferecer-se como polo de referência, “fazer de seu ser o eixo de tantas vidas”5 aferradas a este tipo de sofrimento, aquele que não pudesse ter com as drogas uma relação pelo menos espaçosa, isto é, espacialmente generosa, no sentido de lhe dar lugar, direito de cidade, rechaçando a droga no nível de seu próprio ser, ou mesmo dela mantendo-se em ignorante estado de alheamento, na posição daquele “que nada soubesse sobre a dialética que o engaja com essas vidas em um movimento simbólico”6 – formulação de Lacan que aqui se traduz por um engajamento na própria experiência da droga como admissível?

			Cerne do nosso ser, expressão que usei acima, é empregada por Freud uma única vez em sua obra na Interpretação de sonhos (cf. Nota 2), e que Lacan retoma no seu escrito A direção do tratamento e os princípios de seu poder 7 para caracterizar o terceiro nível do pagamento que o analista deve fazer na empreitada da análise, na qual não é só o analisante que é convocado a pagar. O analista paga com palavras, nível tático, próprio à interpretação, paga com sua pessoa, nível estratégico, próprio da transferência, e paga com seu ser, nível político, em que é como ser em falta, falta no plano do seu próprio ser, que ele faz melhor em operar na análise do que com seu ser. No cerne do seu ser, no “que há de essencial em seu julgamento mais íntimo”, ele não pode, em seu ato clínico junto aos sujeitos que usam drogas, agir de outro modo que não pela “falta do ser”, pela falta radical de julgamento moral, pelo acolhimento máximo, mais esvaziado que humanitariamente orientado.

			As drogas despertam, habitualmente, os mais diversos níveis de preconceito e manifestações do “ser” por parte dos que cuidam dos sujeitos que dela abusam. O moralismo, o conservadorismo, e muitas vezes também o puritanismo constituem ideários que existem e atuam fortemente no meio social, atravessando diferentes classes sociais, níveis intelectuais e categorias profissionais, e variando conforme as épocas históricas em intensidade e graus de condenação e violência.

			No Brasil, pós-golpe de 2016, e sobretudo, no atual governo federal, assistimos a um crescimento assustador desses preconceitos, recrudescimento da judicialização e da criminalização do uso de drogas, em direção fortemente punitivista e agressiva voltada contra a população usuária. A sociedade brasileira exibe cada vez com mais desembaraço seus preconceitos mais arraigados e primitivos, sua aversão mais odienta ao que se apresenta como “desvio” em relação a uma “ordem” que, no entanto, não cessa de se situar fora da lei em seus diferentes planos: moral, ético, político e... jurídico. Em relação a que parâmetros normativos o uso de drogas, para nos atermos ao eixo do trabalho do autor cujo livro temos aqui a honra e o prazer de prefaciar, constituiria um “desvio”?

			Mas, retomando meu vetor inicial, o que é a droga, qual seu estatuto na experiência humana? Por que considerá-la demoníaca? Gostaria, para fazer jus a Júlio Nicodemos, o autor, que conheço bem porquanto acompanhei suas pesquisas desde seu início, no mestrado, na posição do que o mundo acadêmico chama de “orientador, prosseguindo neste mesmo lugar no doutorado, do qual este livro é o fruto mais generoso, de formular uma pergunta algo “atrevida”: por que não dizemos que a droga é algo, em si mesmo, bom? Por que nunca se ressaltam os aspectos prazerosos e benfazejos da droga, e sempre acentuam-se seu caráter nefasto, nocivo, destrutivo para o usuário e sua família, ameaçador para a sociedade, entre outros perigos?

			Na literatura, tanto artística quanto científica, encontramos exceções bastante respeitáveis: para ficar entre dois grandes nomes, citarei Baudelaire e Freud. O poeta francês, maldito pelas Flores do mal, cujas letras são, no entanto, benditas pela boa literatura, mostra-se bastante advertido do lugar da droga – O que é o haschisch? indagará ele8 – na criação dos paraísos artificiais que o homem cria aqui na terra. Freud, norteado pelo dom, por ele mesmo talvez ignorado, da imanência 9 (que podemos aproximar de realismo radical do qual ele tem toda a clareza), aponta as virtudes da cocaína em suas pesquisas iniciais.

			A Psicanálise trouxe ao mundo a notícia de um mal-estar incontornável na vida civilizada, frase que contém um pleonasmo proposital, posto que, para aqueles que falam, não há outra vida. A isso Freud deu o nome de castração: jamais poderemos ir além da parcialidade, em qualquer domínio de nossa experiência. É bem evidente que a problemática do uso dos mais variados tipos de anestésicos (an-estesia, o que neutraliza o sentir), e aqui poderíamos inventar alguns termos – transestésicos e hiperestésicos, para designar o que transforma nosso sentir (em dor em prazer, por exemplo) ou os acentua, articula-se de modo mais ou menos direto, porém indefectível, com a dor de existir, com a castração freudiana. Não existirá mundo sem drogas, como uma política delirante apregoa, como não haverá mundo de absoluto bem-estar. Que renuncie a trabalhar neste campo quem não puder incluir em seu arsenal de recursos este claro entendimento. Vamos ao grande Freud:

			A ação das substâncias entorpecentes na luta pela felicidade e no afastamento da miséria é a tal ponto apreciada como um bem-estar que indivíduos, assim como povos reservaram-lhe uma posição sólida em sua economia libidinal. Somos agradecidos a elas não apenas pelo ganho imediato de prazer mas também por uma porção ardentemente almejada de independência em relação ao mundo exterior. Pois certamente sabemos que, com a ajuda do “destruidor de preocupações”, podemos nos livra a qualquer hora da pressão da realidade e encontrar refúgio em um mundo próprio que ofereça condições melhores de obter sensações. Sabemos que é precisamente essa propriedade das substâncias entorpecentes que condiciona também o seu perigo e sua nocividade. Elas são, em certas circunstâncias, culpadas pelo desperdício de grandes quantidades de energia que poderiam ser utilizadas para o melhoramento da sorte humana.10

			Júlio Nicodemos sabe muito bem, e na imanência a que sua própria experiência como homem o leva, que não há nada de mal, maldito ou maléfico na droga, em si mesma, em princípio, e que, como tudo que está à disposição do sujeito (inconsciente, claro, mas em qualquer dimensão que o tomemos) como objeto constitutivo de sua realidade, ao alcance de sua mão, a droga pode se tornar uma arma mortal contra ele. O que há a tratar, portanto, não é a droga, mas o sujeito. E tratar do sujeito que faz uso abusivo de drogas jamais se formula para e por ele, Júlio, como uma estratégia de afastar o sujeito da droga (“o grande mal demoníaco”), privá-lo dela, exigir-lhe sua abstinência.

			Foi-me necessário, na elaboração do que me pareceu uma maneira minimamente justa de apresentar seu trabalho à comunidade científica, psicanalítica, de profissionais de saúde mental e seus parceiros, alunos e colegas, enfim, à sociedade, fazer o caminho que fiz até aqui, que pretende situar, como uma condição preliminar a todo tratamento possível do uso abusivo de drogas pela psicanálise 11, uma postura como esta, esvaziada, aberta, sintonizada (senão simpática, mas certamente não antipática) às drogas, seu uso, seus efeitos, capaz de deslocar seu lugar social, seu significado moral, do peso da maldição. Isso faz de Júlio, preliminarmente, antes de mais nada, alguém particularmente afeito, talentoso, vocacionado, no nível imanente de seu ser, a fazer o que ele se propôs a fazer. E afirmo que isso vale mais do que qualquer talento acadêmico, teórico, e até mesmo clínico – no sentido da competência técnica – que ele possa demonstrar em sua empreitada – e que efetivamente demonstra, mas como qualidades secundárias a estas que eu situei como primárias.

			Passemos agora ao que Júlio nos traz em seu livro.

			No que considero uma rara capacidade de costura entre política, teoria e clínica, Júlio percorre os caminhos históricos por que passaram as políticas públicas brasileiras de enfrentamento do uso abusivo de drogas, seus momentos mais fulgurantes, seus percalços, seus avanços e – desafortunadamente para nossa contemporaneidade infeliz – seus retrocessos, seu desmonte como momento atual.

			Os princípios da Reforma Psiquiátrica Brasileira não contêm em si mesmos, evidentemente, todas as possibilidades de realização que deles podem decorrer. Para isso existem os seus operadores, seus agentes concretos – nós todos, em suma, que compomos as equipes e as redes de intervenção e cuidado dos mais diferentes modos, mas em direção convergente com esses princípios. Somos, nos melhores casos, intérpretes em ato desses princípios.

			Considero Júlio Nicodemos um desses intérpretes ativos. Embora, por sua idade, não seja um “veterano” da Reforma, e pertença à segunda geração de seus operadores, formado pela primeira, ele estava à frente da criação de um dispositivo extremamente fecundo e inventivo da Atenção Psicossocial aplicada ao campo do uso abusivo de drogas por crianças e adolescentes – a ERIJAD12. Sua dissertação de mestrado que, como eu disse, tive a sorte de orientar, teve neste dispositivo seu eixo principal, embora, como é bem evidente, tenha tratado de toda a trama complexa que se enredava em torno dele. Eu diria que seu trabalho na rede de saúde mental infanto-juvenil de Niterói, do qual tanto a dissertação como a tese que ora se transforma em livro são vívidos testemunhos, expressam, em seu conjunto – que assim ultrapassa em muito o plano meramente acadêmico – traduzem um modo peculiar, inventivo e autoral de interpretar essa invenção brasileira genial que é a Atenção Psicossocial em termos de suas possibilidades de intervenção junto a crianças e jovens que usam drogas mais do que deveriam.

			A começar por um claro entendimento da análise empreendida pelo autor dos determinantes dessas situações, que vão muito além das dificuldades “individuais”, subjetivas entendidas como íntimas e pessoais, envolvendo uma realidade psicossocial complexa que passa pela condição de violência social, institucional e estatal a que essas crianças e jovens são submetidas desde que nasceram. Júlio não é daqueles que pensam que a psicanálise só se aplica aos “distúrbios psíquicos” de uma classe social que tem o irônico privilégio de sustentar-se na ilusão de que existam “distúrbios psíquicos” independentes da trama social.

			No livro, encontraremos discussões que se inscrevem tanto no plano de questões avançadas do campo discursivo da psicanálise – como o conceito de “toxicomanias”, por exemplo, quanto no plano dos marcos legais que engendram o paradoxo de propor uma política de Redução de Danos em um país que se mantém retardatário na manutenção da criminalização do usuário de drogas. Na conjuntura de um mesmo governo, encontramos diretrizes antagônicas como essas: uma política extremamente avançada convivendo com uma outra, extremamente atrasada.

			Contradições como esta o levaram a um período de pesquisa em Portugal, na Universidade do Porto, país que apresenta outro tipo de contradição: é muito avançado nas políticas públicas sobre drogas, nas políticas econômicas de caráter social altamente expressivo, com marcos legais não criminalizantes, mas que desconhece as possibilidades de intervenção clínica orientada pela psicanálise no espaço público. Do confronto, análise e elaboração científica dessas contradições – as brasileiras e as portuguesas, formuladas em termos bastante distintos entre si – resultou seu estágio doutoral no exterior (período conhecido como “doutorado-sanduíche”), extremamente frutífero, que incluiu a organização de um evento internacional envolvendo a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, onde seu doutorado se realizou, e a Universidade do Porto13.

			As situações e experiências clínicas que se desenvolveram entre o autor e os inúmeros sujeitos com que ele se encontrou ao longo de seu percurso costuram o tecido textual do livro como linhas que nele aparecem nos momentos certos, sobrepujando outras que compõem o tecido de sua escrita, para depois desaparecerem temporariamente, deixando que essas outras linhas desenhem a estampa que então precisa aparecer. No Brasil esses sujeitos foram sempre crianças e adolescentes usuárias abusivas de drogas da rede pública – e, ao dizer “rede pública”, em nosso país, já estamos definindo, de saída e de modo inelutável, uma população muito específica: muito pobre, majoritariamente negra, situação familiar geralmente desestruturada, em frequente situação de rua, alto grau de vulnerabilidade social, alvo permanente da violência policial.

			Esses sujeitos crianças e jovens, Júlio os encontrou e deles cuidou nos dispositivos da atenção psicossocial do município de Niterói, como clínico no front assistencial ou como supervisor clínico-territorial de equipes de CAPS-AD14. No município do Rio de Janeiro, Júlio participou de consultórios de rua, dispositivos da atenção psicossocial que vieram a ser subsumidos pela “atenção primária”, o que impôs a substituição da preposição “de” pela “na”: consultórios na rua. No primeiro caso, eles assumiam as marcas e a cara da rua onde estavam, e a preposição “de” exprimia essa transitividade. No segundo caso, os consultórios ficaram mais blindados, incólumes, e a preposição “na” exprimia essa blindagem: os consultórios deslocam-se “na” rua, ou nas ruas, vestidos de branco. Retrocesso.

			A psicanálise crítica, rigorosa, democrática, eficaz e advertida é que ganha com esse livro. Mas ela não é a única a ganhar: os profissionais de saúde mental – talvez os destinatários mais diretamente beneficiados por esta publicação – passarão a ter um texto vigoroso a nortear sua práxis, sobretudo em tempos tão miseráveis em termos de políticas públicas que deem sustentação ao seu trabalho, já tão difícil por sua própria natureza, mas que tem a marca de ser apaixonante pelas possibilidades que traz à população a que se dirige em termos de reduzir drasticamente seu sofrimento, mas que também pelas experiências humanas riquíssimas que traz àqueles que praticam o ato do cuidado.

			Mas é preciso incluir, entre aqueles a quem este livro fará muitíssimo bem, os alunos, colegas e mestres de Júlio Nicodemos, seus parceiros no mundo da pesquisa avançada, no universo acadêmico e científico que, tal como o autor e a exemplo dele, não se faz alheio às questões sociais, mas faz delas o mais nobre endereço dos frutos de seu saber.

			Que todos saibamos extrair das palavras que começaremos imediatamente a ler ou reler um mundo de ensinamentos, problemas, propostas, interrogações que um percurso como o de Júlio Nicodemos pode nos proporcionar.
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			A CLÍNICA E A REDUÇÃO DE DANOS NOS ITINERÁRIOS PSICOTRÓPICOS

			1.1 Nosso itinerário clínico e de pesquisa

			Sobre o nosso fazer clínico e a realização de nossa pesquisa, achamos fundamental situarmos estes lugares institucionais como itinerários por onde percorremos ao longo dos anos e não como um campo de pesquisa. Isto porque consideramos o nosso campo de pesquisa o campo do Outro, de onde extraímos um saber a partir do atendimento, sob transferência, de cada um que encontramos neste percurso e que nos oferecemos ocupando a posição de analista. É certo também que nem sempre foi deste lugar que operamos para extrair este saber que nos autorizou a escrita desta tese pois, algumas vezes, ocupamos o lugar daquele que transmite um saber a partir daquilo que recolheu num coletivo de profissionais que estão sob transferência com os sujeitos em tratamento, ou seja, do lugar de supervisor clínico-institucional em dois CAPS-ad. Além destes dois lugares (o de psicólogo/psicanalista e de supervisor, que numa estrutura de trabalho faz funcionar um discurso analítico), também nos foi proveitoso o lugar de professor em dispositivos de formação de profissionais onde trocarmos com outros profissionais as experiências e desafios das redes de atenção psicossocial com os usuários de drogas em diferentes cidades do país.

			Para situarmos melhor os nossos leitores, descreveremos brevemente cada ponto deste itinerário:

			1.A Equipe de Referência Infanto-Juvenil para ações de atenção ao uso de Álcool e outras Drogas – ERIJAD15 –, equipe na qual cumprimos a função de coordenador entre os anos de 2009 e 2015 e que resultou na escrita de uma dissertação de mestrado16 neste mesmo programa de pós-graduação da UERJ, sob orientação do Prof. Dr. Luciano da Fonseca Elia;

			2.O Consultório na Rua (Pop-Rua, como também é conhecido, o primeiro Consultório na Rua instalado na cidade) localizado no Centro da cidade do Rio de Janeiro onde fomos contratados como psicólogo entre os anos de 2012 e 2013. Destacamos que neste serviço de saúde experimentamos, junto de seus usuários, as consequências iatrogênicas das ações de recolhimentos compulsórios da população em situação de rua na proximidade da Copa do Mundo de 2014, ponto que abordaremos ao longo desta tese de doutorado;

			3.O CAPS-ad Alameda no município de Niterói (Centro de Atenção Psicossocial para usuários de álcool e outras drogas), instituição em que inauguramos nosso percurso no campo da Saúde Mental ainda como estagiário da graduação em Psicologia da Universidade Federal Fluminense (UFF) no ano de 2005, anos mais tarde tornando-nos psicólogo na equipe e em 2016 exercendo a função de supervisor clínico-territorial até o momento atual;

			4.A Equipe de Redução de Danos, como supervisor clínico-territorial a partir do ano de 2016;

			5.O CAPS-ad III no município de Campo Grande, no estado do Mato Grosso do Sul, também como supervisor clínico-territorial entre os anos de 2015 e 2016. Nesta última instituição experimentamos outros desafios institucionais como o acolhimento dos usuários 24 horas no próprio CAPS, as articulações possíveis com a Unidade de Acolhimento (UA) próxima e uma cultura atravessada por especificidades regionais e que me fizeram encontrar com termos e expressões até então desconhecidos, como “invernar na droga17”.

			Além destes dispositivos institucionais específicos para o tratamento de usuários de drogas, e considerando que o psicanalista em sua função política precisa transmitir seu testemunho da experiência clínica de seu trabalho com o inconsciente, outros espaços de discussão e construção de propostas surgiram neste nosso percurso e que resultaram em questões a serem levantadas ao longo desta escrita. Estes espaços se configuraram como espaços também de transmissão. São eles: a participação no programa do Ministério da Saúde cujo nome é Programa Caminhos do Cuidado (programa para “capacitação” de técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde na atenção aos usuários de álcool e outras drogas) nos anos de 2014 e 2015; no Centro de Referência Regional da Universidade Federal Fluminense (CRR-UFF) para formação nos cuidados em álcool e outras drogas da rede intersetorial da região metropolitana 2 do Rio de Janeiro onde trabalhamos ministrando aulas e produzindo artigos para a formação; no Grupo de Trabalho sobre Medidas Socioeducativas e Atenção Psicossocial no Ministério da Saúde – a convite da coordenação da Área Técnica de Saúde de Adolescentes e Jovens –, onde ocorreram debates interestaduais sobre a problemática das drogas e sua relação com as medidas socioeducativas; e também, a experiência já citada do doutorado sanduíche em Portugal, acrescida a experiência naquele país onde desde o ano de 2015 realizamos seminários e cursos de extensão na Universidade do Porto para o debate sobre as ações e políticas de drogas no Brasil e em Portugal. Esta parceria culminou na realização do I Colóquio Luso-Brasileiro de Clínica Psicossocial com Utilizadores de Drogas em Situação de Vulnerabilidade, em junho de 2017 durante a realização do nosso doutorado sanduíche (evento organizado pelos professores da Universidade do Porto em parceria com o Prof. Dr. Luciano Elia e eu). Mais recentemente, entre os dias 28 de abril e 1 de maio de 2019 também participamos da Conference 2019/ Harm Reduction, também realizada na cidade do Porto (Portugal), pudemos trocar com atores de diferentes países sobre as práticas de Redução de Danos assim como participamos da delegação brasileira para a escrita de uma carta de repúdio ao governo brasileiro atual assinada por organizações internacionais (principalmente organizações não governamentais) como apoio ao movimento dos trabalhadores brasileiros que sustentam a Redução de Danos em suas práticas e contra as últimas decisões governamentais em relação à Redução de Danos no país.

			Cabe ressaltar que estas experiências na cidade do Porto, a partir do diálogo com os profissionais e professores da universidade bem como da escuta de alguns usuários nas ruas, fizeram-nos incluir um novo ponto neste itinerário clínico e de pesquisa que foi o nosso trabalho na Equipa de Rua da ONG Norte Vida no Bairro do Aleixo na cidade do Porto, local com dezenas de usuários de heroína e traficantes, com quem convivemos quatro meses dentro da rotina da equipe de saúde citada.

			Nosso interesse partiu do interesse de refletirmos sobre uma consequente relação entre os atravessamentos políticos das diretrizes de descriminalização das drogas18 (política que orienta o governo português em relação à oferta de atenção aos usuários de drogas) e a oferta de uma escuta pautada pela clínica psicanalítica, algo que diante da grandeza da experiência merecerá uma discussão específica ao longo da tese: quais as consequências clínicas para o coletivo de usuários de drogas – mas não sem considerar as consequências para cada um – e que se encontram em territórios sem a presença de leis que os fixam em determinadas representações jurídicas e que endossam uma cultura proibicionista? E, de modo posterior a nossa experiência em terras portuguesas, elaboramos a seguinte questão: quais as consequências para cada sujeito em dispositivos institucionais atravessados pelas políticas mais progressistas possíveis – como é o caso da descriminalização das drogas – mas sem um fazer clínico compartilhado entre os profissionais presentes e responsáveis pelo cuidado?

			Todas essas experiências, que inclui os trabalhos clínicos com casos específicos, mas também com problemáticas institucionais, compõem uma trajetória de pesquisa em psicanálise que aqui buscaremos transcrever de modo que possamos sustentar nossa argumentação sobre a relação clínico-política da psicanálise com o tratamento de usuários de drogas pautado nas políticas e estratégias de Redução de Danos, ou seja, quais as consequências desta relação clínico-política e as ações de redução de danos?

			Transmitiremos os efeitos tanto de uma clínica exercida dentro das coordenadas institucionais que escapam às estratégias mais conservadoras (como acontecem nas “comunidades terapêuticas” religiosas, nos grupos de Alcóolicos e Narcóticos Anônimos, por exemplo), e que pregam a abstinência do uso de drogas como única meta possível de um tratamento, quanto os efeitos políticos na própria construção de estratégias de redução de danos a partir do testemunho do analista através de suas experiências com o sujeito do inconsciente. Apostamos que a psicanálise pode e deve permitir a invenção de novas estratégias de cuidados e que podem ser também lidas como redutoras de danos ainda que, a princípio, não tenhamos um compromisso ético com uma concepção de saúde supostamente pautada na descrição da Organização Mundial de Saúde (OMS) e que prevê uma harmonização do bem-estar físico, mental e social. Um lugar menos mortífero nesta relação do sujeito com a droga só pode ser pensada quando consideramos a clínica de cada caso e seus específicos modos de satisfação com as drogas, e isto escapa as premissas universais.

			1.2 Que aproximação é possível entre a metodologia psicanalítica e as estratégias de Redução de Danos?

			No Brasil, foram as portarias ministeriais e as estratégias de Redução de Danos desenvolvidas ao longo dos anos 90 e 2000 que trouxeram a problemática do uso abusivo de drogas para o campo da saúde de modo a permitir a inclusão dos usuários nos cuidados oferecidos. Isto porque os princípios da equidade e de universalização do acesso estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) não garantiram a inclusão destes usuários na oferta dos cuidados em saúde, tendo sido preciso estabelecer portarias e garantir diretrizes a partir do SUS adicionadas aos marcos legais que já lhe eram próprios para que isto de fato acontecesse, e ainda há muito o que se fazer.

			A Redução de Danos surgiu como uma oportunidade de inclusão desta população que se encontrava exposta ao contágio com a expansão da epidemia do HIV nos anos 80 e 90 devido ao uso de drogas injetáveis (mais especificamente da cocaína injetável). Podemos dizer que foi a Redução de Danos que fez operar, num primeiro momento, os princípios do SUS com esta população a partir de ações específicas destinadas aos usuários de drogas – e podemos dar destaque as primeiras ações que aconteceram na cidade de Santos (SP) em 1989 através da troca de seringas com os usuários e que foram vetadas pelo poder judiciário local. Estas ações vislumbravam a promoção do acesso à saúde e o protagonismo dos usuários nos cuidados de si diante da epidemia da AIDS. Nos anos seguintes, a promulgação da Lei nº 10.2016 de 6 de abril de 2001 (lei da Reforma Psiquiátrica Brasileira) permitiu que avançássemos nesta inclusão dos usuários de drogas, agora não mais pelas epidemias das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), mas sim a partir do sofrimento psíquico, movimento que também contou com o protagonismo da população (usuários, profissionais e familiares) para sua implementação e não como algo que adveio dos gabinetes da presidência e do ministro da saúde.

			Precisamos lembrar que o protagonismo da população foi algo fundamental na construção do SUS (principalmente se considerarmos a origem de seu surgimento através do movimento de Reforma Sanitária) e obviamente, o movimento que implementou a Redução de Danos e a Reforma Psiquiátrica Brasileira compartilharam lutas comuns pelo direito a saúde e a força popular das últimas duas décadas do século XX com o início de uma possível democracia e o fim da ditadura militar. SUS, Redução de Danos e Reforma Psiquiátrica seriam impensadas num regime ditatorial pois por princípio requer um solo democrático para a sua execução.

			Em relação à Redução de Danos, Tarcísio Mattos de Andrade, psiquiatra e professor da Universidade Federal da Bahia (UFBA), em sua conferência no ano de 2012 no Centro de Referência Regional para formação de profissionais que atendem usuários de drogas da Universidade Federal Fluminense (dispositivo de formação profissional no qual o autor da presente tese trabalha como professor desde o ano de 2012) afirma que:

			As práticas de redução de danos, os princípios de redução de danos, incluindo a preconização da disponibilização de equipamentos de prevenção, como cachimbos e seringas, faz parte do SUS, está no SUS. Se você ler no SUS, você vai ver o conceito de redução de danos quase reproduzido, afirmando a redução de danos como uma política oficial, uma política pública (ANDRADE, 2016, p. 26).

			Contudo, a força da lei do SUS, as portarias da Redução de Danos e a lei da Reforma Psiquiátrica, ainda que fundamentais para a construção dos nossos dispositivos de cuidado institucionais, não tem o poder de fazer operar um cuidado onde profissionais e usuários estejam implicados, como é preconizado por elas. Talvez seja justamente neste ponto que a psicanálise pode e deve contribuir através de suas coordenadas clínicas promovendo a implicação de um sujeito na desordem da qual cada um se queixa19, assim como os próprios profissionais que apesar de serem responsáveis pela implantação das leis, precisam sustentar este lugar de responsabilidade também no dia a dia da assistência. A psicanálise também pode incidir aí através da invenção de dispositivos de escuta, como as supervisões clínico-institucionais dos CAPS, por exemplo. O que está em jogo numa prática redutora de danos orientada pela clínica é justamente a implicação de um sujeito e a responsabilidade que cada um assume sobre os seus cuidados o responsabilizando, o autorizando, e não oferecendo tutela o fixando no lugar de objeto de intervenção.

			O sujeito do qual falamos aqui, para deixarmos claro, não equivale ao conceito de cidadão, como muitas vezes observamos em textos não psicanalíticos e que usam estes dois significantes como equivalentes, aqui sujeito é um conceito crucial da psicanálise mas ele também não reivindica a transcendência do conceito de cidadão, já que a cidadania permite e garante algumas condições necessárias para que consigamos efetivamente garantir cuidados em saúde e implicação de cada cidadão nos cuidados de si.

			Lacan em seu texto A ciência e a verdade (1965/1998, p. 873), diz que por nossa posição de sujeito, somos sempre responsáveis:

			Por nossa posição de sujeito, sempre somos responsáveis. Que chamem a isso como quiserem, terrorismo. Tenho o direito de sorrir, pois não era num meio em que a doutrina é abertamente matéria de negociatas que eu temia chocar quem quer que fosse, ao formular que o erro de boa fé é dentre todos o mais imperdoável.

			Já Luciano Elia (2008, p. 17), para explicar sobre qual sujeito nos referimos em psicanálise, afirma que:

			Tal sujeito, sobre o qual opera o psicanalista, é o mesmo, diz Lacan, que o sujeito da Ciência, que, no entanto, não faz sobre ele operação alguma, como faz o analista. No entanto, a Ciência o supõe, esse sujeito sem qualidades, esse sujeito que é o correlato do advento de um discurso que, no alvorecer do que não por acaso, e por isso mesmo, passou a ser chamado de Modernidade, introduziu uma forma de pensar que não se submete ao significado socialmente compartilhado.

			Frank Chaumon em seu livro La loi, le sujet et la jouissance, para explicitar a noção sujeito em psicanálise parte da noção de “sujeito da lei” tão citado nos manuais jurídicos através de uma espécie de analogia entre estas duas noções:

			A filosofia do direito stricto sensu enfrentou dificuldades intransponíveis quando tentou dar ao sujeito do direito um lugar central na arquitetura jurídica, o que levou alguns a afirmar da mesma maneira que o sujeito do direito era a real pedra angular da ordem jurídica e que, no entanto, seria impossível uma versão única e coerente20 (CHAUMON, 2016, p. 87).

			Na sequência Chaumon desdobra sua afirmação afirmando que:

			O julgamento conhece assuntos legais apenas de acordo com os lugares lógicos que lhes são atribuídos. A experiência vivida nos tribunais mostra que os indivíduos que encontramos excedem esse ser abstrato. O erro consiste em confundir o indivíduo concreto e o imaginário que ele desperta com essa função jurídica abstrata e limitada. Assim, a lei e a psicanálise devem ter cuidado para não confundir o sujeito e sua imagem.

			Como chegamos a relacionar o sujeito da lei e o sujeito do inconsciente em sua versão lacaniana? Certamente existe uma analogia entre estes dois conceitos se considerarmos que o sujeito freudiano resulta de uma inscrição, um texto que precede a vida e ao mundo. As leis da linguagem, a interdição do incesto e dos eventos traumáticos que ocorreram nas gerações anteriores, pode aparecer como uma arquitetura formal na qual o sujeito deve fazer um apelo, para que funcione de algum modo (CHAUMON, p. 89).

			A noção de sujeito é um componente estrutural da nossa metodologia de pesquisa em psicanálise e é através deste conceito e sobre ele que operamos nas instituições e territórios orientados pelo cuidado em Redução de Danos, mas não sem um analista “por perto” manejando as transferências em jogo. Não podemos, em hipótese alguma, confundir a noção de sujeito do inconsciente com a noção de eu ou mesmo de indivíduo-cidadão/usuário-cidadão, como aborda a literatura das ciências sociais ao falar daqueles que acompanhamos em tratamento no campo da atenção psicossocial.

			Com o sujeito, portanto, não se fala. Isso fala dele, e é aí que ele se apreende, e tão mais forçosamente quanto, antes de – pelo simples fato de isso se dirigir a ele – desaparecer como sujeito sob o significante em que se transforma, ele não é absolutamente nada. Mas esse nada se sustenta por seu advento, produzido agora pelo apelo, feito no Outro, ao segundo significante.

			Efeito de linguagem, por nascer dessa fenda original, o sujeito traduz uma sincronia significante nessa pulsação temporal primordial que é o fading constitutivo de sua identificação (LACAN, 1964, p. 843).

			Portanto, o psicanalista aposta na emergência de um sujeito, neste que acabamos de abordar, sempre que é convocado a intervir. Isto acontece em nosso campo de trabalho em meio às inúmeras ofertas de cuidados disponibilizadas pela rede intersetorial. Entretanto, ele necessariamente está advertido de que não basta apenas a boa intenção prevista em nossas políticas públicas, há algo de uma implicação do sujeito, algo que só é verificável em cada caso. Observamos em nossa trajetória que nos serviços de atenção aos usuários de drogas, esta compreensão é um “divisor de águas” nos acompanhamentos para que tenhamos efeitos de tratamento de fato. As equipes que não se dão conta desta implicação mínima de um sujeito naquilo que ele endereça como sendo suas mazelas de vida, a partir dos laços transferenciais (e a recusa de muitos pacientes diante das ofertas de cuidado que lhes são propostas), fizeram com que recolhêssemos falas culpabilizadoras por parte dos profissionais em supervisão (de que paciente X ou Y não adere ao tratamento justificando medidas totalitárias como internações involuntárias e/ou compulsórias) ou a fixação dos profissionais numa posição de impotência diante daquele usuário, o que acaba produzindo novas desassistências. O analista está advertido que a oferta de um bem social (seja ele qualquer cuidado em saúde ou de outra ordem) não garante que cada sujeito abra mão daquilo que ele diz sofrer, do seu sintoma21.

			Podemos citar como exemplo um trecho do caso de Joaquim, com 57 anos de idade e morador de um bairro da Zona Norte de Niterói, apresentado pela equipe de redutores de danos em supervisão clínico-institucional. A questão levantada pela redutora de danos responsável pelo caso era em relação ao seu limite e cansaço diante de um homem que se recusa a cuidar de sua saúde, mesmo após um ano de abordagens na praça onde ele permanece todos os dias fazendo uso abusivo de álcool. A redutora dizia que estava “cansada”, pois estava resolvendo todas as providências para retirada de sua documentação com o intuito de Joaquim ter acesso ao vale transporte oferecido pela prefeitura, apesar disso Joaquim não conseguia se implicar nas inúmeras idas ao serviço da Secretaria de Assistência Social responsável pelo serviço. Algo em nome do direito à cidadania fazia com que a redutora de danos insistisse nesta tarefa, além de possibilitar uma possível ida ao CAPS-ad, lugar de tratamento que Joaquim já havia deixado de ir. Ao falar sobre o caso, notamos que Joaquim não podia, ainda, sustentar a demanda que não era dele e sim da profissional de saúde. Mesmo assim, percebíamos que Joaquim respondia aos cuidados de si (de sua higiene e alimentação) a partir da presença cotidiana da redutora de danos naquela praça, o que em alguns momentos o fez pedir a ela que o lembrasse das consultas médicas num posto de saúde próximo a praça onde permanecia.

			Ao longo das supervisões, notamos o deslocamento da “urgência cidadã” da profissional de saúde para a oferta de sua presença sem grandes exigências para Joaquim, e que isto por si só já produzia grandes efeitos de sujeito permitindo um mínimo possível de responsabilização por parte do paciente que conseguia lhe fazer alguns pedidos e cuidava de algo da sua imagem e higiene nos dias de encontro com ela. Estas eram as possibilidades de Joaquim naquele momento diante do impossível que lhe era exigido, a retirada de documentos para a sua inclusão como cidadão. Não há, neste caso, uma cidadania possível antes de uma implicação mínima como sujeito, algo se produz depois.
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